EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2016

Para alterar o art. 9º, para que conste:

Artigo 9° - Os serviços de segurança e vigilância, autorizados por lei estadual, ficam sujeitos à orientação, controle e fiscalização da Secretaria da Segurança Pública, na forma da lei.

JUSTIFICATIVA

Consta como proposta de texto para o art. 9º:

Artigo 9° - As guardas municipais e os serviços de segurança e vigilância, autorizados por lei estadual, ficam sujeitos à orientação, controle e fiscalização da Secretaria da Segurança Pública, na forma da lei.

A proposta i. viola a Constituição por violar competência dos Municípios, aos quais as guardas são vinculadas, não cabendo subordinação do órgão municipal a ente estadual; ii. viola a Constituição por não atentar à competência das guardas municipais.

De fato, as guardas municipais, como se denota da denominação, são órgãos que podem ser constituídos pelos Municípios e têm competência específica, nos termos do art. 144, § 8º  da Constituição Federal: “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.”

A segurança pública há de ser exercida pelos órgãos previstos nos incisos do referido art. 144 – a saber 

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

Eis o fundamento da presente emenda, que visa afastar  inconstitucionalidade da propositura.
Sala das Sessões, em 5/9/2016.

a) João Paulo Rillo 
